Primeiro Pacto – Em Tramitação


	TRABALHISTA

	PROJETO/EMENTA
	DESCRIÇÃO
	ANDAMENTO

	CD – PL 4731/04 – Execução trabalhista – Dá nova redação aos arts. 880 e 884 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e revoga o seu art. 882.


	Inclui como alternativa ao executado no processo trabalhista a nomeação à penhora de bens, ainda que sejam insuficientes para o pagamento integral da importância reclamada. "Reforma Processual Trabalhista". 
	O Projeto de Lei foi aprovado pela Comissão de Trabalho e pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. Foi apresentando um recurso no sentido de submeter a matéria à apreciação do Plenário. 

Situação: o Recurso encontra-se na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados aguardando deliberação pelo Plenário.

	CD – PL 4732/04 - Recurso de revista – Dá nova redação ao art. 896 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
SF – PLC 105/06
	Restringe o recurso de revista para uniformização de jurisprudência aos casos em que a lei estadual ultrapasse os limites jurisdicionais de um determinado Tribunal Regional do Trabalho. "Reforma Processual Trabalhista". 
	O Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, onde recebeu quatro emendas. Retornando à Câmara dos Deputados, foram aprovadas pela Comissão de Trabalho as emendas nos. 1,3 e 4, sendo rejeitada a emenda nº. 2. Encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, as emendas foram aprovadas.

Situação: Encontra-se no Plenário da Câmara dos Deputados aguardando inclusão na Ordem do Dia e posterior votação.

	CD – PL 3165/04 – Altera o Art. 899 da CLT

APENSADO:
CD – PL 4734/04 - Sistemática recursal trabalhista – Acrescenta o art. 899-A à CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e revoga o seu art. 899.
	Exige, para interposição de recurso judicial, depósito prévio no valor total da condenação. 
	O projeto foi aprovado pela Comissão de Trabalho da Câmara e pela Comissão e Constituição e Justiça da Câmara. Foi apresentando no prazo regimental um recurso no sentido de submeter a matéria à apreciação do Plenário. 

Situação: o Recurso encontra-se na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados aguardando deliberação pelo Plenário.


	CIVIL

	PROJETO/EMENTA
	DESCRIÇÃO
	ANDAMENTO

	CD – PL 4723/04 – Uniformização de jurisprudência nos juizados – Inclui Seção ao Capítulo II da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, relativa à uniformização de jurisprudência.

SF – PLC 16/07
	Uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais


	O Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados e Remetido ao Senado Federal.

Encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, sob a relatoria do Senador Valter Pereira.
Situação: Aguarda apresentação de Parecer.. 

	CD – PL 1823/96 – Altera a redação do artigo 554 do Código de Processo Civil

APENSADO:
CD – PL 4729/04 - Julgamento de agravos – Acresce parágrafos aos arts. 552 e 554 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 
	Autorizando a concessão da palavra ao recorrente e ao recorrido, inclusive nos casos de julgamento dos recursos de agravo e de embargos de declaração.
	O Projeto de Lei encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados e tem como Relator o Deputado Vicente Arruda (PSDB/CE).
Situação: aguarda apresentação do Parecer do Relator, não tendo sido oferecidas emendas no prazo regimental.  

	SF – PLS 118/05 – Juizados Especiais de Fazendas Públicas no âmbito dos Estados e do DF

CD – PL 7087/06 
	Criação dos Juizados Especias da Fazenda Pública, órgãos da Justiça Comum, a serem criados pela União, no DF e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução nas causas de sua competência
	O Projeto de Lei tramita na Câmara dos Deputados. Foi aprovado na Comissão de Trabalho, na Comissão de Finanças e na Comissão de Constituição e Justiça, nesta ultima, na forma do Substitutivo.

Situação: Encontra-se no Plenário da Câmara dos Deputados aguardando inclusão na Ordem do Dia e posterior votação.

	CD – PL 3605/04 – Altera a Lei nº 5.869 de 11/01/73

SF - PLC 30/05
	Modifica o art. 520 da Lei nº 5.869 de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, conferindo efeito devolutivo à apelação, e dá outras providências.
	O Projeto foi aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, onde foi aprovado com 2 emendas. Encaminhadas à Câmara, as emendas foram aprovadas na Comissão de Constituição e Justiça.

Situação: O Projeto encontra-se no Plenário da Câmara dos Deputados, onde aguarda deliberação das emendas do Senado Federal.

	CD - PL 4331/01 - Altera a Lei nº 5.869 de 11/01/73

SF - PLC 61/03
	Revoga dispositivo que concede à Fazenda Pública e ao Ministério Público, quando for parte processual, prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer, igualando-os ao particular. "Reforma Processual Civil".
	O Projeto de Lei já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, onde foi rejeitado por decisão da CCJ.
Situação: Rejeitado, será enviada comunicação à Câmara dos Deputados. 

	SF - PLS – 136/04 - Altera a Lei nº 5.869 de 11/01/73
	Modifica o art. 520 do Código de Processo Civil, conferindo efeito devolutivo à apelação, e dá outras providências.
	O Projeto de Lei encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, e tem como relator o Senador Raimundo Colombo.
Situação: Aguarda apresentação de Parecer..

	SF - PLS – 138/04 - Altera a Lei nº 5.869 de 11/01/73
	Acrescenta parágrafo ao art. 496 do Código de Processo Civil, limitando a possibilidade de apresentação de recursos, e dá outras providências.
	O Projeto de Lei encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, onde foi apresentado Parecer do Relator, Raimundo Colombo, pela aprovação do Projeto na forma do Substitutivo que apresenta. 

Situação: Aguarda deliberação pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal.

	CD - PL 4827/98 – Dispõe que a mediação paraprocessual nos conflitos de natureza civil será prévia ou incidental. Altera a Lei nº 5.869, de 1973.
SF – PLC 94/02
	Institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos na esfera civil, e dá outras providências"
	O Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, que o aprovou com substitutivo. Retornado à Câmara, foi apresentado, Comissão de Constituição e Justiça, Parecer favorável do Relator, Dep. José Eduardo Cardozo (PT/SP) 

Situação: Aguarda deliberação pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados.


	PENAL

	PROJETO/EMENTA
	DESCRIÇÃO
	ANDAMENTO

	CD – PL 4208/01 – Cautelares

SF - PLC 111/08 (SF)
Altera dispositivos do Decreto- lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos à prisão, medidas cautelares e liberdade, e dá outras providências.

	Altera dispositivos do CPP referentes às medidas cautelares, especialmente no que concerne à prisão preventiva


	O Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, onde foi aprovado com Substitutivo.
De volta à Câmara, encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, onde foi apresentado Parecer do Relator, Deputado José Eduardo Cardozo, pela aprovação do Substitutivo do Senado;
Situação: Aguarda deliberação pela Comissão.. 


	SEGUNDA PARTE DA REFORMA DO JUDICIÁRIO

	PROJETO/EMENTA
	DESCRIÇÃO
	ANDAMENTO

	PEC 358/05 - Reforma do Judiciário


	Inclui a necessidade de permanência de 3 (três) anos no cargo para que o magistrado tenha direito à vitaliciedade na função; proíbe a prática de nepotismo nos Tribunais e Juízos; altera a composição do STM e incluindo competências para o STF e STJ; instituindo a "súmula impeditiva de recursos", a ser editada pelo STJ e TST - Reforma do Judiciário. Altera a Constituição Federal de 1988.
	A Proposta de Emenda à Constituição tramita na Câmara dos Deputados. Foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça e, na forma do substitutivo apresentado, pela Comissão Especial destinada a proferir Parecer à PEC 358/05. 

Situação: aguarda inclusão na ordem do dia e posterior votação no Plenário da Câmara dos Deputados.


	PROJETOS SUGERIDOS

	PROJETO/EMENTA
	DESCRIÇÃO
	SITUAÇÃO

	CD – PL 4108/04 - Contenção da litigiosidade

SF – PLC 13/06
	Inclui os advogados como passíveis de multa por atitudes protelatórias (antes a multa era cabível apenas às partes); Regulamenta os honorários, fixa honorários para recursos e estabelece cumulatividade de honorários para cada recurso apreciado; Suspensão facultativa do processo quando a lide versar sobre matéria pendente de julgamento perante o STF ou Tribunal Superior; No caso de multiplicação de ações com os mesmos fundamentos, contra o mesmo réu o juiz poderá elevar o valor dos honorários a 50% do valor da causa ou condenação.
	O Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados. Remetido ao Senado Federal, encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça.

Situação: aguarda apresentação do Parecer do Relator, Sen. Álvaro Dias.

	SF – PLS 520/99 – Competência Juizados Especiais Estaduais
CD – PL 6954/02 
Apensados:

PL 3283/1997 PL 7165/2002 PL 5132/2009


	Altera a competência funcional dos Juizados Especiais Cíveis regulada no artigo 3º da Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995, que "dispõe sobre os Juizados Cíveis e Criminais, e dá outras providências".
	O Projeto de Lei foi aprovado no Senado Federal. Remetido à Câmara dos Deputados, foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara.

Situação: Encontra-se no Plenário da Câmara dos Deputados aguardando inclusão na Ordem do Dia e posterior votação. 


PAGE  
1

